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Introdução 

O contrato de trabalho desportivo ocupa, no âmbito das relações de trabalho 

contemporâneas, uma posição estruturalmente singular. Subsiste uma relação típica 

de trabalho subordinado entre o praticante desportivo e o clube ou a sociedade 

desportiva; porém, a organização institucional do desporto profissional, em 

particular do futebol, conduziu ao desenvolvimento de um modelo contratual 

marcado por exigentes necessidades de estabilidade competitiva, previsibilidade 

financeira e proteção do investimento desportivo1. 

De facto, a relação laboral desportiva encontra-se historicamente construída 

sobre uma lógica de estabilidade contratual reforçada, cuja ratio juris assenta, na 

necessidade de preservação da regularidade e sustentabilidade do sistema 

competitivo profissional, bem como na tutela do investimento realizado pelos clubes 

e Sociedades Anónimas Desportivas (“SAD”) na formação, valorização e 

manutenção dos praticantes desportivos. Tal estabilidade manifesta-se, 

designadamente, na limitação da liberdade de desvinculação do jogador, na 

admissibilidade de mecanismos indemnizatórios específicos, na existência de 

períodos protegidos de transferência e na sujeição do atleta a uma complexa 

estrutura regulatória federativa e internacional. 

O contrato de trabalho desportivo afasta-se, por conseguinte, em múltiplos 

aspetos, do paradigma juslaboral clássico, aproximando-se de um modelo híbrido 

onde coexistem interesses laborais, económicos e competitivos de elevada 

intensidade. O praticante desportivo profissional ocupa, neste contexto, uma posição 

 
1 Sobre a especialidade do contrato de trabalho desportivo e a sua autonomia face ao paradigma 

juslaboral clássico, v. JOÃO LEAL AMADO, Vinculação versus Liberdade – O Processo de Constituição e 

Extinção da Relação Laboral do Praticante Desportivo, Coimbra Editora, Coimbra, 2002, pp. 21 ss.; ALBINO 

MENDES BAPTISTA, Estudos sobre o Contrato de Trabalho Desportivo, Coimbra Editora, Coimbra, 2006, pp. 

35 ss.; PEDRO ROMANO MARTINEZ, Direito do Trabalho, 10.ª ed., Almedina, Coimbra, 2022, pp. 715 ss.. 
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jurídico-privada particularmente singular, simultaneamente reconduzível à figura do 

trabalhador subordinado e funcionalmente inserida numa estrutura económica e 

competitiva de forte densidade patrimonial2. 

A especialidade do vínculo desportivo não decorre apenas do regime legal 

aplicável ex lege, mas igualmente da influência normativa da denominada lex sportiva 

internacional, particularmente através dos regulamentos emanados da Federação 

Internacional de Futebol Associado (“FIFA”) e das federações desportivas 

relativamente à estabilidade contratual, transferências internacionais e mecanismos 

de compensação associados à rutura prematura do vínculo laboral desportivo. Com 

efeito, o futebol profissional contemporâneo desenvolveu um verdadeiro corpus 

normativo tendencialmente autónomo, dotado de racionalidade própria, 

frequentemente tensionado com os princípios estruturantes do Direito do Trabalho 

e do Direito da União Europeia. 

Sucede, porém, que esta estabilidade contratual reforçada tem vindo 

progressivamente a confrontar-se com exigências crescentes de tutela da liberdade 

profissional do jogador, designadamente à luz da liberdade de circulação de 

trabalhadores, da liberdade profissional e dos direitos fundamentais de natureza 

laboral e económica. A tensão entre os interesses económico-desportivos dos clubes 

e a liberdade de circulação e de trabalho dos praticantes desportivos constitui, hoje, 

um dos principais focos de conflito do Direito do Desporto contemporâneo. 

O célebre Acórdão Bosman3 representou, nesse domínio, um momento de 

profunda transformação paradigmática, ao submeter a regulação desportiva às 

exigências decorrentes da livre circulação dos trabalhadores no espaço europeu. 

Mais recentemente, o denominado caso Lassana Diarra voltou a colocar em causa 

elementos centrais do modelo regulatório FIFA, designadamente os mecanismos de 

responsabilidade solidária e de indemnização associados à rutura contratual sem 

justa causa, reacendendo o debate em torno da admissibilidade e proporcionalidade 

das restrições jurídico-privadas à mobilidade laboral do jogador profissional4.  

 
2 Sobre a crescente patrimonialização da posição jurídica do praticante desportivo profissional, v. 

MIGUEL ÂNGELO CALADO COSTA, Direitos Económicos dos Praticantes Desportivos: O Impacto na 

Independência e Estrutura Financeira dos Clubes e no Contrato de Trabalho Desportivo celebrado com o 

Jogador, Dissertação de Mestrado, ISCTE-IUL, Lisboa, 2017, pp. 54 ss; V., no plano nacional, o litígio entre 

a Sporting SAD e a Doyen Sports Investments Limited, relativo à transferência de Marcos Rojo para o 

Manchester United, no qual se discutiu, inter alia, a alegada ingerência do terceiro investidor na política 

de transferências da Sporting SAD e os efeitos da titularidade de direitos económicos sobre a autonomia 

decisória do clube empregador: CAS 2014/O/3781-3782, Sporting Clube de Portugal – Futebol, SAD v. 

Doyen Sports Investments Limited, decisão de 21 de dezembro de 2015. 

3 TJUE, Acórdão de 15 de dezembro de 1995, Union Royale Belge des Sociétés de Football 

Association ASBL v. Jean-Marc Bosman, Royal Club Liégeois SA v Jean-Marc Bosman e outros e Union 

des associations européennes de football (UEFA) v Jean-Marc Bosman, Processo C-415/93, 

ECLI:EU:C:1995:463. 

4 TJUE, Acórdão de 4 de outubro de 2024,  Fédération internationale de football association (FIFA) v. 

BZ (“caso Diarra”), Processo C-650/22, ECLI:EU:C:2024:824. Sobre o impacto do Acórdão no paradigma 

da estabilidade contratual desportiva e na compatibilidade do artigo 17.º do RETJ/FIFA com o Direito 

da União Europeia. 
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Neste contexto, o presente estudo procura analisar a estabilidade contratual no 

futebol profissional enquanto mecanismo jurídico-privado de limitação da liberdade 

profissional do praticante desportivo. Pretende-se demonstrar que a estabilidade 

contratual reforçada apenas encontra fundamento legítimo enquanto manifestação 

necessária e proporcional da especificidade desportiva, deixando de ser 

materialmente admissível quando se converte num mecanismo excessivo de 

compressão da liberdade profissional do jogador. 

A análise desenvolvida assentará, assim, sobre uma tensão fundamental: por um 

lado, a necessidade de preservar a integridade competitiva, a sustentabilidade 

financeira e a estabilidade organizacional das competições profissionais; por outro, 

a exigência de tutela da liberdade de trabalho, da mobilidade profissional e da 

autonomia pessoal do jogador enquanto trabalhador e sujeito de direitos 

fundamentais. 

Por fim, procurar-se-á demonstrar que o modelo contemporâneo do futebol 

profissional não pode ser adequadamente compreendido através de uma dicotomia 

redutora entre trabalhador subordinado e mero ativo económico transacionável. O 

praticante desportivo profissional ocupa uma posição jurídico-privada singular, 

exigindo soluções normativas assentes num critério de proporcionalidade material 

que permita compatibilizar a especificidade desportiva com os limites impostos pelos 

princípios fundamentais do Direito do Trabalho e do Direito da União Europeia. 

 

I. O contrato de trabalho desportivo enquanto contrato laboral especial 

1. A especificidade do contrato de trabalho desportivo 

1.1. O desporto profissional e a especialidade juslaboral 

O contrato de trabalho desportivo constitui, no âmbito do Direito do Trabalho 

contemporâneo, uma das mais expressivas manifestações de especialidade 

juslaboral5. Não obstante subsistirem os elementos estruturantes típicos da relação 

laboral subordinada, designadamente a prestação de atividade, a retribuição e a 

subordinação jurídica, o vínculo desportivo profissional apresenta especificidades 

funcionais, económicas e organizacionais que justificaram, historicamente, a 

autonomização progressiva do respetivo regime jurídico6. 

A relação laboral desportiva desenvolve-se num contexto particularmente 

distinto daquele que caracteriza o paradigma laboral clássico. O praticante 

desportivo profissional integra uma estrutura competitiva altamente organizada, 

assente em calendários desportivos, períodos de inscrição federativa, mecanismos 

 
5 Sobre a especificidade da prestação desportiva e a caracterização do praticante como trabalhador 

subordinado típico dos desportos de equipa, v. JOÃO LEAL AMADO, Contrato de Trabalho Desportivo - Lei 

n.º 54/2017, de 14 de Julho, Almedina, 2019, p. 17. 

6 Sobre a especialidade do contrato de trabalho desportivo e a autonomização progressiva do 

respetivo regime jurídico, v. JOÃO LEAL AMADO, Vinculação versus Liberdade – O Processo de Constituição e 

Extinção da Relação Laboral do Praticante Desportivo, Coimbra Editora, Coimbra, 2002, pp. 21 ss.; ALBINO 

MENDES BAPTISTA, Estudos sobre o Contrato de Trabalho Desportivo, Coimbra Editora, Coimbra, 2006, pp. 

35 ss.. 
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internacionais de transferência e exigências permanentes de estabilidade competitiva 

e financeira. Nesta medida, a disciplina jurídica aplicável ao contrato de trabalho 

desportivo não pode ser integralmente reconduzida ao regime laboral comum, sob 

pena de desconsideração da especificidade material do fenómeno desportivo 

profissional. 

A evolução legislativa portuguesa evidencia esta tendência de autonomização: 

desde o Decreto-Lei n.º 305/95, de 18 de novembro, passando pela Lei n.º 28/98, de 

26 de junho, até ao atual regime constante da Lei n.º 54/2017, o legislador foi 

reconhecendo a necessidade de um regime laboral desportivo dotado de 

racionalidade própria, adaptado às exigências específicas da atividade desportiva 

profissional7. 

A especialidade do contrato de trabalho desportivo manifesta-se, desde logo, na 

admissibilidade de soluções que, no domínio juslaboral comum, assumiriam 

natureza excecional ou mesmo inadmissível. É o caso, inter alia, da obrigatoriedade 

de contratação a termo, da relevância jurídico-desportiva do registo federativo, da 

existência de períodos condicionados de transferência, da admissibilidade de 

cláusulas indemnizatórias específicas e da limitação particularmente intensa da 

desvinculação unilateral do praticante desportivo8. 

Nesta medida, o contrato de trabalho desportivo surge funcionalmente 

orientado para uma lógica de estabilidade reforçada, cuja ratio juris assenta na 

necessidade de assegurar a regularidade das competições, a proteção do 

investimento formativo e financeiro dos clubes e SAD e a previsibilidade 

organizacional inerente ao fenómeno desportivo profissional. O princípio da 

estabilidade contratual assume, assim, um papel estrutural no sistema desportivo 

contemporâneo, transcendendo largamente a mera dimensão sinalagmática típica 

das relações laborais clássicas. 

Todavia, a especialidade juslaboral desportiva não pode significar a criação de 

uma ordem jurídica imune aos princípios fundamentais do Direito do Trabalho ou 

aos limites decorrentes do Direito da União Europeia. A denominada especificidade 

do desporto não constitui, ipso iure, fundamento legitimador de qualquer 

compressão da liberdade profissional do praticante desportivo, exigindo-se sempre 

um controlo material de proporcionalidade relativamente às restrições impostas à 

mobilidade e autonomia laboral do jogador profissional9. 

É precisamente neste ponto que emerge uma das tensões centrais do Direito do 

Desporto contemporâneo: a tentativa de compatibilização entre a autonomia 

regulatória da lex sportiva internacional e os princípios estruturantes da ordem 

 
7 V. Decreto-Lei n.º 305/95, de 18 de novembro; Lei n.º 28/98, de 26 de junho; e Lei n.º 54/2017, de 

14 de julho. Sobre a evolução legislativa do regime laboral desportivo português, v. JOÃO LEAL AMADO, 

Vinculação versus Liberdade…, cit., pp. 45 ss.. 

8 V., designadamente, os artigos 8.º e 9.º da Lei n.º 54/2017. Sobre o princípio da estabilidade 

contratual no desporto profissional, v. FIFA, Regulations on the Status and Transfer of Players (RSTP), 

January 2025 edition, em especial o artigo 17.º. 

9 V. artigo 47.º da Constituição da República Portuguesa e artigo 45.º do Tratado sobre o 

Funcionamento da União Europeia. 
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jurídica estadual e europeia. O futebol profissional contemporâneo desenvolveu, 

efetivamente, um sistema regulatório tendencialmente autónomo, fortemente 

influenciado pelos regulamentos da FIFA, UEFA e federações nacionais, no qual a 

estabilidade contratual surge frequentemente concebida como condição essencial da 

integridade competitiva10. Contudo, tal autonomia normativa encontra limites nos 

direitos fundamentais do praticante desportivo enquanto trabalhador e sujeito 

jurídico dotado de liberdade profissional e económica. 

Neste contexto, a especialidade do contrato de trabalho desportivo não pode ser 

compreendida como simples exceção ao regime laboral comum, mas antes como 

manifestação de uma categoria contratual funcionalmente diferenciada, cuja 

legitimidade depende da permanente compatibilização entre os interesses 

económicos e organizacionais do fenómeno desportivo e a tutela dos direitos 

fundamentais do praticante desportivo. 

 

1.2. A duração determinada obrigatória do vínculo desportivo 

A obrigatoriedade legal de contratação a termo constitui uma das manifestações 

mais evidentes da especialidade do contrato de trabalho desportivo. Ao contrário do 

paradigma laboral comum, estruturalmente orientado para a estabilidade do vínculo 

por tempo indeterminado, o regime jurídico do praticante desportivo profissional 

assenta numa lógica inversa, impondo ex lege a limitação temporal da relação laboral 

desportiva11. 

Tal solução não resulta de uma opção arbitrária do legislador. Pelo contrário, 

encontra fundamento na própria estrutura organizacional e económica do desporto 

profissional contemporâneo. O futebol profissional desenvolve-se num contexto 

particularmente marcado por ciclos competitivos, períodos regulamentares de 

inscrição, planeamento plurianual de plantéis e exigências permanentes de 

estabilidade organizacional e financeira. Neste enquadramento, a previsibilidade 

temporal do vínculo contratual assume relevância central para a própria integridade 

competitiva das competições profissionais. 

A duração determinada do contrato de trabalho desportivo desempenha, assim, 

uma função que ultrapassa largamente a mera delimitação cronológica da relação 

laboral. O termo contratual converte-se num verdadeiro instrumento de 

estabilização do sistema desportivo, permitindo aos clubes e SAD assegurar 

continuidade competitiva, proteger o investimento realizado na contratação e 

formação de jogadores e estruturar racionalmente o respetivo planeamento 

económico e desportivo. 

Acresce que a própria economia do futebol profissional assenta, em larga 

medida, na existência de vínculos contratuais temporalmente estabilizados. O valor 

económico do praticante desportivo encontra-se frequentemente associado à 

 
10 Sobre o conceito de lex sportiva, v. KEN FOSTER, “Is There a Global Sports Law?”, Entertainment and 

Sports Law Journal , Vol. 2, 2003, pp. 1 ss. 

11 V. artigo 9.º da Lei n.º 54/2017. Sobre a duração determinada obrigatória do contrato de trabalho 

desportivo. 
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duração remanescente do contrato, circunstância que evidencia como o vínculo 

laboral desportivo transcende a dimensão puramente sinalagmática típica da relação 

laboral comum, assumindo igualmente uma relevante função patrimonial e 

organizacional no contexto do mercado desportivo profissional. 

Todavia, precisamente porque o contrato de trabalho desportivo assume esta 

intensa dimensão económica e regulamentar, a estabilidade contratual reforçada 

suscita problemas jurídicos particularmente sensíveis. A duração determinada 

obrigatória pode, em determinadas circunstâncias, converter-se num mecanismo 

indireto de condicionamento da liberdade profissional do praticante desportivo, 

sobretudo quando articulada com cláusulas indemnizatórias excessivas, restrições 

regulamentares de transferência ou outras limitações particularmente gravosas à 

mobilidade do jogador12. 

O problema jurídico não reside, propriamente, na admissibilidade abstrata da 

contratação a termo obrigatória, cuja legitimidade decorre da própria especificidade 

material do fenómeno desportivo profissional. A verdadeira questão consiste em 

determinar até que ponto a estabilidade contratual pode ser legitimamente utilizada 

como instrumento de proteção da integridade competitiva sem se transformar num 

mecanismo desproporcionado de compressão da liberdade profissional do 

praticante desportivo. 

Dito de outro modo, a especificidade desportiva não legitima, ipso iure, qualquer 

restrição à mobilidade profissional do jogador. A admissibilidade jurídico-

constitucional destas limitações depende, necessariamente, de um controlo material 

de proporcionalidade, exigindo-se que as restrições impostas ao praticante 

desportivo se revelem funcionalmente adequadas, necessárias e proporcionais à 

tutela da estabilidade competitiva e da sustentabilidade organizacional das 

competições profissionais. 

A crescente intervenção jurisprudencial do Tribunal de Justiça da União 

Europeia demonstra, precisamente, que a autonomia regulamentar desportiva 

deixou de poder operar como espaço normativo imune ao escrutínio dos princípios 

fundamentais do Direito da União. A jurisprudência europeia mais recente tem vindo 

progressivamente a afirmar que a especificidade do desporto não exclui a 

aplicabilidade das liberdades fundamentais europeias nem afasta a necessidade de 

controlo material das restrições impostas à liberdade profissional dos praticantes 

desportivos13. 

A duração determinada obrigatória do vínculo desportivo revela, assim, uma 

das tensões estruturantes do Direito do Trabalho Desportivo contemporâneo: por 

um lado, a necessidade de estabilidade competitiva e proteção do investimento 

económico realizado pelos clubes e SAD; por outro, a exigência de tutela da liberdade 

profissional do jogador enquanto trabalhador e sujeito de direitos fundamentais. A 

resolução desta tensão exige, por conseguinte, um modelo de compatibilização 

 
12 V. FIFA, Regulations on the Status and Transfer of Players (RSTP), January 2025 edition, 

designadamente artigo 17.º. 

13 V., designadamente, TJUE, Bosman, C-415/93; TJUE, Lassana Diarra v. FIFA, C-650/22. 
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normativa assente não numa lógica de prevalência absoluta da autonomia 

regulamentar desportiva, mas antes num critério material de proporcionalidade 

capaz de harmonizar a especificidade do fenómeno desportivo com os princípios 

estruturantes do Direito do Trabalho e do Direito da União Europeia. 

 

1.3. A estabilidade contratual como elemento estruturante do sistema 

desportivo 

A estabilidade contratual ocupa uma posição central na arquitetura jurídica do 

desporto profissional contemporâneo. Mais do que simples consequência acessória 

da duração determinada do vínculo laboral desportivo, a estabilidade contratual 

constitui verdadeiro princípio estruturante do sistema desportivo profissional, 

influenciando transversalmente a organização das competições, o funcionamento do 

mercado de transferências e a própria sustentabilidade económica das entidades 

desportivas. 

Numa palavra, o modelo organizacional do futebol profissional assenta numa 

lógica de continuidade competitiva incompatível com fenómenos permanentes de 

desvinculação arbitrária dos praticantes desportivos. A previsibilidade relativa à 

composição dos plantéis, a estabilidade técnica das equipas e a proteção do 

investimento realizado na contratação e formação de jogadores representam fatores 

essenciais à regularidade e credibilidade das competições profissionais. Neste 

contexto, a estabilidade contratual surge funcionalmente associada à própria 

integridade competitiva do fenómeno desportivo. 

A racionalidade subjacente ao princípio da estabilidade contratual encontra-se 

particularmente refletida no sistema regulamentar internacional instituído pela 

FIFA, designadamente através do Regulations on the Status and Transfer of Players 

(“RSTP”). O artigo 17.º do referido regulamento constitui, neste domínio, uma das 

expressões mais evidentes da centralidade atribuída à estabilidade do vínculo laboral 

desportivo, prevendo mecanismos indemnizatórios e consequências regulamentares 

associadas à rutura contratual sem justa causa¹. 

Contudo, a estabilidade contratual no desporto profissional não pode ser 

compreendida apenas como mecanismo de tutela dos interesses económicos dos 

clubes e SAD. A sua função apresenta igualmente uma dimensão sistémica e coletiva. 

A própria regularidade das competições profissionais depende da existência de um 

mínimo de estabilidade organizacional que permita assegurar equilíbrio competitivo, 

previsibilidade desportiva e confiança institucional no funcionamento das 

competições. 

Importa reconhecer, conquanto, que a progressiva densificação regulamentar 

do princípio da estabilidade contratual conduziu igualmente ao desenvolvimento de 

mecanismos particularmente intensos de limitação da mobilidade profissional do 

jogador. A articulação entre duração determinada obrigatória, cláusulas 

indemnizatórias elevadas, restrições regulamentares de transferência e 

responsabilidade solidária do novo clube contribuiu para a consolidação de um 

modelo de vinculação reforçada do praticante desportivo, cuja compatibilidade com 
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os princípios fundamentais do Direito do Trabalho e do Direito da União Europeia 

passou progressivamente a ser questionada14. 

Poder-se-ia sustentar que a especificidade do fenómeno desportivo justifica, por 

si só, uma maior intensidade restritiva relativamente à liberdade profissional do 

praticante desportivo. Todavia, semelhante entendimento corre o risco de 

transformar a denominada especificidade desportiva num fundamento legitimador 

abstrato de compressões excessivas da autonomia laboral do jogador, 

desconsiderando a sua posição jurídico-privada enquanto trabalhador e sujeito de 

direitos fundamentais. 

O verdadeiro problema jurídico não reside, assim, na admissibilidade do 

princípio da estabilidade contratual enquanto tal. A questão central consiste, antes, 

em determinar quais os limites materiais a partir dos quais a estabilidade contratual 

deixa de funcionar como instrumento legítimo de proteção da integridade 

competitiva e passa a operar como mecanismo desproporcionado de 

condicionamento da liberdade profissional do praticante desportivo. 

A crescente intervenção do Tribunal de Justiça da União Europeia demonstra 

precisamente que a autonomia regulamentar desportiva não constitui espaço 

normativo imune ao controlo jurisdicional europeu. A jurisprudência europeia tem 

vindo progressivamente a afirmar que a especificidade do desporto não afasta a 

aplicabilidade das liberdades fundamentais nem exclui a necessidade de controlo 

material das restrições impostas à mobilidade profissional dos praticantes 

desportivos². Neste contexto, a estabilidade contratual deverá ser compreendida não 

como valor absoluto do sistema desportivo profissional, mas antes como princípio 

funcionalmente legitimado apenas na medida em que se revele necessário e 

proporcional à proteção da integridade competitiva das competições profissionais. 

A tutela do investimento económico dos clubes e SAD e a preservação da 

regularidade competitiva não podem justificar, ilimitadamente, mecanismos 

excessivos de apropriação económica da liberdade profissional do jogador. 

A estabilidade contratual revela, deste modo, uma natureza estruturalmente 

ambivalente no contexto do futebol profissional contemporâneo: simultaneamente 

instrumento de organização legítima do sistema desportivo e potencial mecanismo 

de compressão da liberdade profissional do praticante desportivo. É precisamente 

 
14 A tensão entre estabilidade contratual reforçada e liberdade profissional do jogador é bem 

ilustrada pela jurisprudência arbitral e estadual em torno do artigo 17.º do Regulations on the Status and 

Transfer of Players (RSTP) da FIFA. No caso Webster (CAS 2007/A/1298–1300), o Tribunal Arbitral do 

Desporto recusou uma indemnização automática equivalente ao valor das remunerações vincendas, 

optando por uma compensação casuística, ligada ao dano efetivo, afastando assim uma lógica punitiva 

da vinculação. No caso Matuzalem (CAS 2008/A/1519–1520), a articulação entre indemnização muito 

elevada e sanções desportivas sucessivas (proibição de exercer a atividade até integral pagamento) foi 

posteriormente qualificada como desproporcionada pelo Tribunal Federal Suíço (Acórdão de 27 de 

março de 2012, Processo 4A_558/2011), por colocar o jogador numa situação de virtual exclusão do 

mercado de trabalho futebolístico. Estes exemplos mostram como a conjugação de duração 

determinada obrigatória, cláusulas indemnizatórias elevadas e sanções regulamentares pode traduzir-

se numa limitação privada excessiva da liberdade profissional do praticante desportivo. 
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desta tensão que emerge uma das questões centrais do moderno Direito do Trabalho 

Desportivo. 

Resulta do exposto que a especialidade do contrato de trabalho desportivo não 

decorre de uma mera opção legislativa isolada, mas antes da própria estrutura 

organizacional e económica do desporto profissional. A contratação a termo 

obrigatória e a estabilidade contratual reforçada surgem, neste contexto, como 

instrumentos funcionalmente orientados para a proteção da integridade competitiva 

das competições e do investimento realizado pelos clubes e SAD. 

Todavia, a legitimidade destas soluções não pode ser apreciada exclusivamente 

a partir dos interesses do sistema desportivo. A crescente afirmação da liberdade 

profissional do praticante desportivo e a sujeição da regulamentação desportiva aos 

princípios fundamentais do Direito da União Europeia impõem uma reavaliação 

crítica dos limites materiais da estabilidade contratual. É precisamente nesta tensão 

entre proteção do sistema e tutela da liberdade individual que se desenvolve o debate 

contemporâneo em torno do contrato de trabalho desportivo. 

A compreensão destes limites exige, porém, uma análise prévia da função 

económico-jurídica desempenhada pela estabilidade contratual no futebol 

profissional e, em particular, dos interesses que o ordenamento jurídico procura 

tutelar através da proteção do investimento realizado pelos clubes e SAD. 

 

II. A função económico-jurídica da estabilidade contratual no futebol 

profissional 

2. A tutela jurídico-económica do investimento dos clubes e SAD  

2.1. Formação, valorização e retorno económico do jogador 

A estabilidade contratual no futebol profissional não pode ser compreendida 

exclusivamente como instrumento de organização das competições ou mecanismo 

de disciplina do mercado de trabalho desportivo. A sua justificação encontra-se 

igualmente associada à proteção de interesses económicos juridicamente relevantes 

dos clubes e SAD, designadamente daqueles que resultam do investimento realizado 

na formação, desenvolvimento e valorização dos praticantes desportivos15. 

Cumpre notar que a atividade desenvolvida pelos clubes profissionais não se 

limita à participação em competições desportivas. Os clubes constituem igualmente 

estruturas permanentes de investimento económico, assumindo custos significativos 

associados à identificação, recrutamento, formação, acompanhamento técnico e 

desenvolvimento competitivo dos jogadores. Em particular, nos modelos assentes 

em academias de formação e desenvolvimento de talento desportivo, o investimento 

realizado pode prolongar-se por vários anos antes de produzir qualquer retorno 

económico ou desportivo efetivo. 

Neste contexto, a estabilidade contratual surge como mecanismo destinado a 

evitar fenómenos de apropriação oportunística do investimento realizado por 

 
15 V. artigo 9.º da Lei n.º 54/2017, de 14 de julho; JOÃO LEAL AMADO, Vinculação versus Liberdade …, 

cit..; ALBINO MENDES BAPTISTA, Estudos sobre o Contrato de Trabalho Desportivo, …, cit.  



Hugo da Silva Tavares A estabilidade contratual no futebol profissional como limitação privada … 

 
 
 

 

 

 

| 38 ∙ DataVenia 16 (2026) 
 

terceiros. Na ausência de vínculos contratuais minimamente estáveis, o clube 

formador ou empregador ficaria particularmente exposto ao risco de perda 

prematura do praticante desportivo precisamente no momento em que o 

investimento realizado começasse a produzir resultados económicos ou competitivos 

relevantes. 

A tutela deste interesse não deve ser compreendida como mera proteção 

patrimonial privada. Na realidade, a capacidade dos clubes para investir na formação 

e desenvolvimento de jogadores depende, em larga medida, da existência de um 

enquadramento jurídico que permita uma expectativa razoável de recuperação do 

investimento realizado. A inexistência de mecanismos adequados de proteção 

tenderia a desincentivar o investimento formativo, com potenciais repercussões 

negativas no desenvolvimento global da modalidade e na sustentabilidade do 

próprio sistema desportivo. 

Importa reconhecer que o praticante desportivo não constitui objeto de 

apropriação económica nem simples ativo patrimonial suscetível de exploração 

ilimitada. A circunstância de um clube ter investido na formação ou valorização de 

um jogador não legitima, per si, qualquer restrição à sua liberdade profissional. 

O problema assume particular relevância quando a proteção do investimento 

económico é utilizada para justificar mecanismos que excedem manifestamente a 

função compensatória ou estabilizadora que lhes deu origem. Nestes casos, a 

estabilidade contratual corre o risco de deixar de funcionar como instrumento de 

tutela legítima do investimento para se transformar num mecanismo de captura 

económica da mobilidade profissional do praticante desportivo. 

A questão central consiste, por conseguinte, em determinar até que ponto a 

proteção do investimento realizado pelos clubes e SAD pode justificar limitações à 

liberdade profissional do jogador. A resposta a esta questão exige distinguir entre 

mecanismos destinados a assegurar uma compensação razoável pelo investimento 

efetuado e mecanismos que, sob essa aparência, produzem efeitos materialmente 

equivalentes à restrição excessiva da mobilidade laboral. 

É precisamente nesta fronteira que se desenvolve uma das discussões mais 

relevantes do moderno Direito do Desporto: a delimitação dos limites jurídicos da 

proteção do investimento económico dos clubes perante a liberdade profissional do 

praticante desportivo. 

 

2.2. Planeamento competitivo e previsibilidade financeira 

A proteção do investimento realizado pelos clubes e SAD não se esgota na 

formação ou valorização individual do praticante desportivo. A estabilidade 

contratual desempenha igualmente uma função essencial ao nível do planeamento 

competitivo e da previsibilidade financeira das entidades desportivas profissionais. 

Com efeito, a participação em competições profissionais pressupõe a existência 

de um mínimo de estabilidade organizacional que permita aos clubes estruturar a 

composição dos respetivos plantéis, definir objetivos desportivos e assumir 
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compromissos económicos de médio e longo prazo. A preparação de uma época 

desportiva, a celebração de contratos de patrocínio, a participação em competições 

nacionais e internacionais e a gestão de receitas associadas à atividade desportiva 

assentam inevitavelmente numa expectativa de continuidade relativa dos recursos 

humanos disponíveis. 

Neste contexto, a estabilidade contratual surge como mecanismo destinado a 

reduzir a incerteza inerente ao mercado de trabalho desportivo. A possibilidade de 

desvinculação livre e permanente dos praticantes desportivos comprometeria 

significativamente a capacidade dos clubes para desenvolver estratégias competitivas 

consistentes e para assumir compromissos económicos sustentados no tempo. 

Importa reconhecer que esta dimensão organizacional da estabilidade 

contratual apresenta uma relevância que ultrapassa os interesses estritamente 

patrimoniais do empregador desportivo. A própria regularidade das competições 

profissionais depende da existência de estruturas competitivas minimamente 

estáveis, capazes de assegurar previsibilidade, equilíbrio concorrencial e confiança 

institucional no funcionamento das provas desportivas16. 

Todavia, a invocação da previsibilidade financeira e do planeamento 

competitivo não pode justificar, sem mais, qualquer limitação à liberdade 

profissional do praticante desportivo17. O reconhecimento da legitimidade destes 

interesses exige distinguir entre mecanismos razoavelmente necessários à 

estabilidade do sistema e restrições que excedem manifestamente essa finalidade. 

A questão não consiste, por conseguinte, em negar a relevância jurídica do 

planeamento competitivo ou da previsibilidade financeira dos clubes e SAD. O 

verdadeiro desafio consiste em determinar até que ponto tais interesses podem 

justificar restrições à mobilidade profissional do jogador sem comprometer a sua 

posição jurídica enquanto trabalhador e titular de direitos fundamentais. 

É precisamente nesta fronteira que se desenvolve o debate contemporâneo em 

torno da proporcionalidade das limitações impostas à liberdade profissional dos 

praticantes desportivos18. Quanto maior for a intensidade da restrição, mais exigente 

deverá ser a demonstração da sua necessidade para a proteção dos interesses 

competitivos e económicos que a justificam. 

 

2.3. A integridade das competições desportivas 

A proteção do investimento realizado pelos clubes e SAD não esgota a 

fundamentação jurídico-material da estabilidade contratual no futebol profissional. 

É certo que a estabilidade do vínculo laboral desportivo encontra igualmente 

 
16 V. artigo 13.º do Regulations on the Status and Transfer of Players (RSTP) da FIFA, segundo o qual 

os contratos entre profissionais e clubes devem ser respeitados até ao respetivo termo ou cessação por 

mútuo acordo. 

17 V. artigo 47.º da Constituição da República Portuguesa e artigo 45.º do Tratado sobre o 

Funcionamento da União Europeia. 

18 V., designadamente, TJUE, Bosman, C-415/93; TJUE, Lassana Diarra v. FIFA, C-650/22. 
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justificação na necessidade de preservar a integridade das competições, valor que 

assume relevância autónoma no contexto do fenómeno desportivo organizado. 

Ao contrário da generalidade dos mercados económicos, o desporto profissional 

assenta numa particular interdependência entre os seus participantes. A atividade 

desenvolvida por cada clube apenas adquire significado económico e desportivo 

através da existência dos demais concorrentes e da participação conjunta numa 

competição organizada. O produto desportivo não resulta da atuação isolada de um 

único agente económico, mas antes da interação permanente entre entidades 

concorrentes inseridas num quadro regulamentar comum. Daí que a proteção da 

integridade competitiva constitua pressuposto essencial da própria existência do 

mercado desportivo profissional. 

Neste contexto, a estabilidade contratual surge como instrumento 

funcionalmente orientado para assegurar um grau mínimo de previsibilidade e 

continuidade competitiva. A possibilidade de desvinculação livre e permanente dos 

praticantes desportivos comprometeria a capacidade dos clubes para organizar os 

respetivos plantéis, desenvolver projetos desportivos consistentes e participar em 

competições cuja regularidade pressupõe alguma estabilidade na composição das 

equipas. Mais do que proteger interesses patrimoniais individuais, a estabilidade 

contratual visa assegurar condições mínimas de funcionamento do sistema 

competitivo no seu conjunto19. 

A relevância desta dimensão sistémica torna-se particularmente evidente 

quando se considera que a credibilidade das competições profissionais depende da 

perceção de equilíbrio, regularidade e previsibilidade institucional. Embora a 

incerteza do resultado constitua elemento essencial do espetáculo desportivo, a 

competição apenas mantém legitimidade enquanto os participantes e o público 

reconheçam a existência de regras estáveis e condições minimamente equitativas de 

participação. A estabilidade contratual contribui precisamente para essa finalidade, 

reduzindo fenómenos de volatilidade excessiva suscetíveis de afetar a confiança dos 

diversos agentes envolvidos no fenómeno desportivo. 

Todavia, a invocação da integridade competitiva não pode funcionar como 

fundamento legitimador abstrato de qualquer restrição à liberdade profissional do 

praticante desportivo. A circunstância de determinado objetivo prosseguir uma 

finalidade legítima não significa que todos os mecanismos adotados para a sua 

concretização sejam juridicamente admissíveis. Também no âmbito do desporto 

profissional, a tutela da integridade das competições encontra limites nos direitos 

fundamentais dos praticantes desportivos e nos princípios estruturantes do Direito 

da União Europeia20. 

O problema jurídico desloca-se, assim, do plano da legitimidade do fim para o 

plano da proporcionalidade dos meios. A questão decisiva não consiste em saber se 

a integridade competitiva merece tutela jurídica — resposta que dificilmente poderá 

 
19 V. artigo 13.º do Regulations on the Status and Transfer of Players (RSTP) da FIFA. 

20 V. artigo 47.º da Constituição da República Portuguesa e artigo 45.º do Tratado sobre o 

Funcionamento da União Europeia. 
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ser negativa —, mas antes em determinar quais as restrições que se revelam 

efetivamente necessárias para assegurar esse objetivo e quais aquelas que excedem 

manifestamente tal finalidade, convertendo-se em mecanismos desproporcionados 

de condicionamento da liberdade profissional do jogador. 

É precisamente neste ponto que a estabilidade contratual revela a sua natureza 

estruturalmente ambivalente. Por um lado, constitui instrumento indispensável à 

organização e credibilidade das competições profissionais; por outro, comporta o 

risco de justificar limitações excessivas à mobilidade profissional dos praticantes 

desportivos. A compreensão desta tensão assume relevância decisiva para a análise 

do modelo regulamentar desenvolvido pela FIFA e pelas federações desportivas, 

onde a estabilidade contratual surge frequentemente apresentada como valor central 

da ordem jurídica desportiva internacional. 

 

III. A construção regulamentar da estabilidade contratual no sistema FIFA 

3.1.  A lógica regulamentar da FIFA e das federações 

A estabilidade contratual não constitui apenas um princípio jurídico relevante 

no âmbito das relações entre clubes e praticantes desportivos. Ela representa 

igualmente um dos pilares estruturantes da ordem jurídica desportiva 

internacional21, encontrando expressão particularmente significativa no modelo 

regulamentar desenvolvido pela FIFA e reproduzido, em larga medida, pelas 

federações nacionais e confederações continentais. 

Com efeito, a regulamentação desportiva internacional assenta na premissa de 

que a regularidade das competições profissionais exige um elevado grau de 

estabilidade das relações jurídicas estabelecidas entre jogadores e clubes. A própria 

organização do mercado internacional de transferências pressupõe a existência de 

mecanismos destinados a assegurar previsibilidade, continuidade competitiva e 

proteção dos compromissos assumidos pelas partes ao longo da vigência contratual. 

Neste contexto, a estabilidade contratual não surge como mera consequência 

acessória do vínculo laboral desportivo, mas antes como objetivo normativo 

autónomo prosseguido pela regulamentação federativa. A intervenção regulamentar 

da FIFA tem sido historicamente orientada pela preocupação de evitar fenómenos 

de mobilidade excessiva suscetíveis de comprometer a integridade das competições, 

a igualdade concorrencial entre clubes e a sustentabilidade económica do sistema 

desportivo profissional. 

A relevância atribuída à estabilidade contratual encontra expressão 

particularmente evidente no próprio Regulations on the Status and Transfer of Players 

(RSTP). Desde a reforma regulamentar subsequente ao caso Bosman, a FIFA 

procurou desenvolver um modelo que conciliasse a liberdade de circulação dos 

praticantes desportivos com a necessidade de preservar um núcleo mínimo de 

estabilidade contratual. O sistema atualmente vigente assenta precisamente nesta 

 
21 V. artigo 165.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia; Commission of the 

European Communities, White Paper on Sport, COM (2007) 391 final, 11 July 2007. 
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tentativa de compatibilização entre mobilidade profissional e proteção dos interesses 

organizacionais do fenómeno desportivo. 

Todavia, importa reconhecer que a lógica subjacente ao modelo regulamentar 

da FIFA difere, em diversos aspetos, daquela que tradicionalmente caracteriza o 

Direito do Trabalho estadual. Enquanto o regime laboral comum tende a privilegiar 

a proteção da posição jurídica do trabalhador enquanto parte estruturalmente mais 

vulnerável da relação laboral, a regulamentação desportiva internacional revela uma 

preocupação acrescida com a proteção da estabilidade do sistema competitivo e dos 

interesses económicos associados à organização das competições profissionais. 

Esta diferença de perspetiva não significa, porém, que a regulamentação 

desportiva constitua uma ordem jurídica autónoma imune ao escrutínio dos 

princípios fundamentais do Direito estadual ou do Direito da União Europeia. Pelo 

contrário, a crescente intervenção jurisprudencial dos tribunais europeus demonstra 

que a autonomia regulamentar das organizações desportivas encontra limites nos 

direitos fundamentais dos praticantes desportivos e nas exigências decorrentes das 

liberdades económicas e profissionais reconhecidas pelo ordenamento jurídico 

europeu22. 

O modelo desenvolvido pela FIFA assenta, assim, numa tensão permanente 

entre dois objetivos potencialmente conflituantes: por um lado, a necessidade de 

assegurar estabilidade contratual suficiente para garantir a regularidade das 

competições; por outro, a exigência de respeitar a liberdade profissional dos 

jogadores e a livre circulação dos trabalhadores no espaço europeu23. É precisamente 

desta tensão que emerge o princípio da estabilidade contratual consagrado no RSTP, 

cuja análise se impõe de seguida. 

 

3.2. O princípio da estabilidade contratual no RSTP/FIFA 

A centralidade atribuída à estabilidade contratual no futebol profissional 

encontra a sua expressão normativa mais evidente no Regulations on the Status and 

Transfer of Players (RSTP) da FIFA. Todavia, a compreensão do princípio da 

estabilidade contratual consagrado naquele regulamento exige ultrapassar uma 

leitura meramente literal dos seus preceitos e identificar a função jurídico-económica 

efetivamente desempenhada pelo sistema. 

Numa primeira aproximação, poder-se-ia sustentar que o RSTP se limita a 

reproduzir uma ideia amplamente reconhecida pelos ordenamentos jurídicos 

contemporâneos: os contratos livremente celebrados devem ser cumpridos pelas 

partes. Uma análise mais aprofundada revela, contudo, que a estabilidade contratual 

ocupa no sistema FIFA uma posição substancialmente distinta daquela que 

tradicionalmente lhe é atribuída no âmbito do Direito Privado ou do Direito do 

Trabalho comum. 

 
22 TJUE, Acórdão de 18 de julho de 2006, Meca-Medina e Majcen v. Commission of the European 

Communities, Processo, C-519/04 P. ECLI:EU:C:2006:492. 

23 TJUE, Bosman, C-415/93. 
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Com efeito, o princípio da estabilidade contratual não visa apenas assegurar o 

cumprimento das obrigações assumidas entre jogador e clube. A sua verdadeira 

função consiste em garantir a previsibilidade das relações económicas que sustentam 

o mercado internacional de transferências e a organização das competições 

profissionais. A proteção conferida pelo RSTP projeta-se, assim, para além da esfera 

bilateral da relação laboral, incidindo sobre a própria estabilidade do sistema 

competitivo em que essa relação se encontra inserida24. 

Esta constatação assume particular relevância porque permite compreender a 

lógica subjacente ao artigo 17.º do RSTP. As consequências associadas à cessação 

antecipada do contrato não se destinam exclusivamente a reparar um eventual dano 

patrimonial sofrido pela parte lesada. Pretendem igualmente preservar a confiança 

dos agentes económicos no funcionamento do mercado desportivo, assegurar 

previsibilidade na composição dos plantéis e evitar fenómenos de instabilidade 

suscetíveis de comprometer a regularidade das competições profissionais. 

Nesta perspetiva, o modelo consagrado pelo RSTP surge configurado como 

verdadeiro instrumento de governação do mercado internacional de trabalho 

desportivo. 

O objetivo prosseguido pela regulamentação FIFA não consiste apenas em 

proteger contratos individualmente considerados, mas em assegurar que o mercado 

internacional de jogadores permanece suficientemente estável para permitir o 

desenvolvimento de estratégias desportivas, investimentos de longo prazo e modelos 

organizacionais assentes numa razoável expectativa de continuidade. 

A densificação deste princípio foi progressivamente construída pela 

jurisprudência arbitral desportiva, assumindo especial relevância os casos Webster e 

Matuzalém. Enquanto o primeiro pareceu admitir uma leitura mais favorável à 

liberdade de desvinculação do praticante desportivo, o segundo representou uma 

clara reafirmação da importância atribuída à estabilidade contratual enquanto valor 

estruturante da ordem jurídica desportiva internacional25. 

A evolução jurisprudencial subsequente demonstra, porém, que a estabilidade 

contratual não pode ser concebida como valor absoluto. A crescente sujeição do 

sistema FIFA ao escrutínio dos tribunais estaduais e europeus veio evidenciar que a 

proteção da estabilidade competitiva e da previsibilidade económica das 

competições profissionais deve coexistir com os direitos fundamentais dos 

 
24 V. FIFA, Regulations on the Status and Transfer of Players (RSTP), artigos 13.º a 17.º. Estes preceitos 

consagram o denominado princípio da estabilidade contratual, estabelecendo que os contratos 

celebrados entre jogadores profissionais e clubes devem ser respeitados durante a respetiva vigência, 

bem como as consequências jurídicas decorrentes da sua cessação antecipada sem justa causa, 

incluindo mecanismos indemnizatórios e eventuais consequências desportivas. 

25 V. Webster (CAS 2007/A/1298)-1300, frequentemente apontado como o primeiro grande 

precedente arbitral de interpretação do artigo 17.º do Regulations on the Status and Transfer of Players 

(RSTP), admitindo a possibilidade de resolução unilateral do contrato mediante pagamento de 

compensação calculada essencialmente com base no valor residual do vínculo contratual. Sobre a 

reação subsequente da jurisprudência arbitral, v. Matuzalém (CAS 2008/A/1519-1520), , que reforçou 

significativamente a tutela da estabilidade contratual através da adoção de critérios indemnizatórios 

mais exigentes. 
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praticantes desportivos e com as exigências decorrentes da livre circulação dos 

trabalhadores. 

O verdadeiro problema jurídico não reside, portanto, na legitimidade abstrata 

do princípio da estabilidade contratual. A questão decisiva consiste em determinar 

se os mecanismos concretamente utilizados para a sua proteção permanecem dentro 

dos limites impostos pelo princípio da proporcionalidade. Por outras palavras, 

importa saber se a tutela da estabilidade do sistema competitivo justifica as restrições 

impostas à liberdade profissional do jogador ou se, pelo contrário, algumas dessas 

restrições excedem o que se revela necessário para alcançar os objetivos 

prosseguidos pela regulamentação desportiva. 

É precisamente nesta fronteira entre estabilidade sistémica e liberdade 

profissional que se desenvolvem os principais debates contemporâneos do Direito 

do Desporto, assumindo especial relevância a invocação do interesse coletivo das 

competições profissionais enquanto fundamento último da estabilidade contratual. 

 

3.3. O interesse coletivo das competições profissionais 

A fundamentação da estabilidade contratual no futebol profissional não se 

esgota na proteção dos interesses patrimoniais dos clubes ou na tutela dos 

investimentos realizados na formação e valorização dos praticantes desportivos. A 

própria estrutura do sistema desportivo permite identificar um interesse de natureza 

coletiva associado à regularidade, credibilidade e sustentabilidade das competições 

profissionais26. 

O fenómeno desportivo apresenta uma característica singular quando 

comparado com a generalidade dos mercados económicos: os seus participantes são 

simultaneamente concorrentes e parceiros indispensáveis à existência do próprio 

produto que colocam no mercado. A competição desportiva apenas pode existir 

através da participação conjunta de múltiplos agentes, cuja atividade depende da 

observância de regras comuns e da preservação de condições mínimas de equilíbrio 

organizacional. 

A estabilidade contratual surge frequentemente apresentada como instrumento 

de proteção de um interesse coletivo que transcende os interesses individuais dos 

clubes concretamente envolvidos numa determinada relação contratual. A 

previsibilidade da composição dos plantéis, a regularidade das competições e a 

confiança dos diversos agentes económicos no funcionamento do sistema desportivo 

constituem objetivos cuja prossecução beneficia da existência de vínculos contratuais 

minimamente estáveis. 

 
26 O artigo 165.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia reconhece expressamente 

a especificidade do desporto no contexto da ação da União Europeia, atribuindo relevância à sua função 

social e educativa e à estrutura particular das competições desportivas. No mesmo sentido, a Comissão 

Europeia sublinhou, em Commission of the European Communities, White Paper on Sport, COM (2007) 

391 final, 11 July 2007., que determinadas regras desportivas podem justificar-se pela necessidade de 

assegurar a integridade e o correto funcionamento das competições, desde que respeitem os princípios 

fundamentais do Direito da União. 
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Todavia, o reconhecimento da existência de um interesse coletivo das 

competições profissionais não resolve, por si só, o problema jurídico da legitimidade 

das restrições impostas à liberdade profissional dos jogadores. A circunstância de 

determinado mecanismo prosseguir uma finalidade legítima não afasta a 

necessidade de verificar se os meios utilizados para a alcançar se revelam adequados, 

necessários e proporcionais. 

A verdadeira questão consiste, assim, em determinar até que ponto a proteção 

do interesse coletivo das competições profissionais pode justificar limitações à 

mobilidade dos praticantes desportivos. É precisamente nesta fronteira que se 

desenvolve o debate contemporâneo em torno da compatibilidade entre a 

estabilidade contratual reforçada e os direitos fundamentais dos jogadores enquanto 

trabalhadores. 

A análise das restrições concretamente impostas à liberdade profissional dos 

praticantes desportivos revela que a tensão entre estabilidade contratual e 

mobilidade laboral não constitui um problema meramente teórico. Pelo contrário, 

encontra expressão direta em diversos mecanismos contratuais e regulamentares 

que condicionam a capacidade de desvinculação e circulação dos jogadores no 

mercado desportivo profissional. 

 

IV. Os limites materiais da estabilidade contratual 

4.1. O princípio da confiança e os limites da vinculação contratual 

A discussão em torno da estabilidade contratual no futebol profissional tende a 

desenvolver-se, predominantemente, em torno de argumentos económicos, 

organizacionais ou regulamentares. A proteção do investimento realizado pelos 

clubes, a previsibilidade inerente à gestão dos plantéis e a preservação da 

regularidade competitiva constituem, sem dúvida, elementos relevantes para a 

compreensão do fenómeno. Ainda assim, qualquer análise juridicamente rigorosa 

deve começar por uma questão anterior e mais fundamental: identificar o 

fundamento da própria obrigatoriedade contratual. 

No domínio do Direito Privado, a obrigatoriedade do contrato encontra 

tradicionalmente o seu fundamento no princípio da confiança, condensado na 

clássica máxima pacta sunt servanda. O respeito pelos compromissos assumidos não 

resulta de uma imposição arbitrária do ordenamento jurídico, mas da necessidade 

de tutelar as legítimas expectativas que cada contraente cria na esfera jurídica do 

outro através da celebração do negócio. Como observa ANTUNES VARELA, é 

precisamente a proteção dessa confiança que explica simultaneamente a força 

obrigatória do contrato e a regra da sua imodificabilidade unilateral27.  

A estabilidade contratual própria do contrato de trabalho desportivo encontra 

aqui a sua primeira e mais profunda justificação. Quando um clube celebra um 

 
27 Cf. ANTUNES VARELA, Das Obrigações em Geral, Vol. I, 10.ª ed., Almedina, Coimbra, 2000, pp. 242-243, 

identificando o princípio da confiança (pacta sunt servanda) como fundamento da força vinculativa do 

contrato, da sua interpretação e integração e da regra da sua imodificabilidade por vontade unilateral 

de um dos contraentes. 



Hugo da Silva Tavares A estabilidade contratual no futebol profissional como limitação privada … 

 
 
 

 

 

 

| 46 ∙ DataVenia 16 (2026) 
 

contrato com um praticante desportivo profissional, organiza a sua atividade futura 

na expectativa legítima de poder contar com a disponibilidade competitiva desse 

atleta durante o período acordado. De forma simétrica, o jogador estrutura a sua vida 

profissional e patrimonial na expectativa de manutenção das condições 

contratualmente estabelecidas. A confiança não constitui, portanto, mero efeito 

reflexo da relação contratual; representa um dos seus pressupostos estruturantes. 

A tradição civilística nunca concebeu, contudo, a obrigatoriedade contratual 

como valor absoluto. A própria ordem jurídica demonstra, em múltiplos domínios, 

que a força obrigatória do contrato convive com exigências de justiça material, 

proporcionalidade e equilíbrio contratual. A resolução por incumprimento, a 

modificação do contrato em consequência de alteração anormal das circunstâncias, 

a redução da cláusula penal manifestamente excessiva ou o controlo decorrente do 

princípio da boa-fé ilustram uma ideia fundamental: a tutela da confiança não opera 

isoladamente, antes se integra num sistema jurídico que procura harmonizar 

estabilidade e justiça28. 

Esta observação adquire particular significado no contexto do futebol 

profissional contemporâneo. Se o Direito Privado comum não atribui carácter 

absoluto à força obrigatória dos contratos, dificilmente poderá sustentar-se que a 

denominada especificidade do desporto legitima, por si só, uma proteção 

tendencialmente ilimitada da estabilidade contratual. A confiança merece tutela; o 

verdadeiro problema consiste em determinar a medida dessa tutela e os limites que 

lhe devem ser impostos quando entra em tensão com outros valores juridicamente 

relevantes. 

É neste ponto que a controvérsia contemporânea em torno da estabilidade 

contratual revela a sua verdadeira dimensão jurídica. O problema já não consiste em 

saber se o jogador deve cumprir os compromissos que livremente assumiu. A questão 

decisiva passa a ser outra: até que ponto pode o ordenamento jurídico restringir a 

liberdade profissional do praticante desportivo para assegurar a observância desses 

compromissos? A resposta exige uma ponderação entre a tutela da confiança e a 

proteção da liberdade individual, ponderação essa que se encontra no centro da 

evolução recente da jurisprudência europeia em matéria desportiva. 

O “caso Diarra” representa, sob este prisma, um momento particularmente 

significativo. Mais do que discutir a validade abstrata do princípio da estabilidade 

contratual, o Tribunal de Justiça foi chamado a pronunciar-se sobre os limites 

materiais dos mecanismos concebidos para a proteger, reabrindo um debate que 

acompanha a própria história do Direito Privado: saber até que ponto a tutela da 

confiança pode justificar restrições à liberdade individual do contraente 

 
28 Também no domínio laboral desportivo, ROMANO MARTINEZ sustenta que a liberdade de trabalho 

constitucionalmente garantida não impede a existência de restrições justificadas por interesses 

legítimos, desde que estas não eliminem a possibilidade de desvinculação do trabalhador nem 

comprometam o núcleo essencial da liberdade profissional, admitindo, designadamente, limitações 

temporais justificadas pela proteção de interesses coletivos relevantes. Cf. PEDRO ROMANO MARTINEZ, 

Direito do Trabalhocit., pp. 720-722. 
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4.2. A estabilidade contratual como instrumento e não como fim 

A análise desenvolvida ao longo do presente estudo permite reconhecer que a 

estabilidade contratual desempenha funções juridicamente relevantes no contexto 

do futebol profissional. A proteção do investimento realizado pelos clubes, a 

previsibilidade inerente à organização das competições e a tutela da confiança 

contratual constituem interesses merecedores de reconhecimento jurídico. Nenhum 

destes elementos pode ser ignorado numa apreciação séria do fenómeno desportivo 

profissional. 

O reconhecimento da relevância destes interesses não implica, contudo, a 

atribuição de valor autónomo à estabilidade contratual. Esta constitui um 

instrumento de proteção de determinados bens jurídicos e não um fim independente 

suscetível de justificar, por si só, restrições ilimitadas à liberdade profissional dos 

praticantes desportivos29. 

A distinção assume relevância decisiva. Quando a estabilidade contratual é 

concebida como valor autónomo, existe o risco de transformar a preservação do 

vínculo numa finalidade em si mesma, deslocando para segundo plano a análise dos 

interesses concretos que justificam a sua proteção. Nessa perspetiva, qualquer 

mecanismo destinado a dificultar a desvinculação do jogador tenderá a ser visto 

como legítimo pelo simples facto de contribuir para a manutenção do contrato. 

Uma abordagem desta natureza revela-se dificilmente conciliável com os 

princípios estruturantes do Direito Privado e do Direito do Trabalho. A vinculação 

contratual nunca beneficiou, nos ordenamentos jurídicos contemporâneos, de 

proteção absoluta3031. Nem mesmo nos domínios em que a tutela da confiança 

assume particular intensidade o ordenamento jurídico prescinde de mecanismos 

corretivos destinados a assegurar a justiça material da relação contratual. A força 

obrigatória do contrato sempre coexistiu com institutos que permitem a sua 

modificação, resolução ou adaptação quando outros valores juridicamente 

relevantes o imponham.  

A estabilidade contratual deve, por isso, ser apreciada a partir dos interesses 

concretos cuja tutela pretende assegurar. A proteção do investimento realizado pelos 

 
29 STEPHEN WEATHERILL, Principles and Practice in EU Sports Law, Oxford University Press, Oxford, 2017, 

defendendo que a legitimidade das regras desportivas depende não apenas da legitimidade dos 

objetivos prosseguidos, mas também da proporcionalidade dos mecanismos utilizados para os 

alcançar. 

30 ANTUNES VARELA, Das Obrigações em Geral…, cit., pp. 242-243; MÁRIO JÚLIO DE ALMEIDA COSTA, Direito 

das Obrigações, 12.ª ed., Almedina, Coimbra, 2009, pp. 296-304, sobre os limites da força obrigatória do 

contrato e os mecanismos legalmente admitidos de modificação e extinção das relações obrigacionais 

31 A propósito das denominadas cláusulas de rescisão no futebol profissional, ANTÓNIO PINTO 

MONTEIRO salienta igualmente que a sua admissibilidade não afasta a necessidade de controlo da 

respetiva proporcionalidade e adequação funcional, advertindo para o risco de estas cláusulas deixarem 

de desempenhar uma função compensatória ou de garantia do cumprimento contratual para se 

converterem em mecanismos excessivamente restritivos da liberdade profissional do jogador. Cf. 

ANTÓNIO PINTO MONTEIRO, «Sobre as Cláusulas de Rescisão dos Jogadores de Futebol», Revista de 

Legislação e de Jurisprudência, Ano 135.º, n.º 3934 (2005), pp. 5-26. 
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clubes, a regularidade das competições e a confiança dos participantes no sistema 

constituem fundamentos potencialmente legítimos. O que não pode aceitar-se é que 

a mera invocação da estabilidade contratual dispense a demonstração da 

necessidade das restrições impostas à liberdade profissional do jogador. 

A admissibilidade dessas restrições depende, em última análise, de um juízo 

permanente de proporcionalidade. Não basta demonstrar que a restrição prossegue 

um objetivo legítimo; torna-se igualmente necessário verificar se a medida adotada 

é adequada à prossecução desse objetivo, se não existe alternativa menos restritiva e 

se os benefícios obtidos para o sistema desportivo justificam a compressão imposta 

à liberdade profissional do praticante32. Quanto mais intensa for a limitação da 

mobilidade profissional do praticante desportivo, mais exigente deverá ser a 

demonstração da sua necessidade para a proteção dos interesses que justificam a 

existência do próprio sistema. 

Vista sob esta perspetiva, a estabilidade contratual deixa de surgir como 

categoria autónoma da ordem jurídica desportiva e revela a sua verdadeira natureza 

jurídica: a de técnica regulatória destinada à proteção de interesses concretos do 

sistema competitivo. A sua legitimidade não decorre da mera preservação do vínculo 

contratual, mas da capacidade de assegurar, de forma necessária e proporcional, a 

tutela da confiança, do funcionamento regular do sistema competitivo e do 

investimento legitimamente realizado pelos clubes. Fora desses limites, a 

estabilidade contratual deixa de constituir instrumento de proteção do sistema e 

transforma-se num mecanismo de compressão injustificada da liberdade profissional 

do jogador33. 

 

4.3. O caso Diarra e a reconfiguração contemporânea da estabilidade 

contratual 

O acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça da União Europeia no 

denominado “caso Diarra” constitui, provavelmente, o mais significativo momento 

de reavaliação da estabilidade contratual no futebol profissional desde o célebre caso 

Bosman. Todavia, a verdadeira relevância da decisão não reside na colocação em 

causa da legitimidade do princípio da estabilidade contratual enquanto tal. O que o 

Tribunal foi chamado a apreciar foi questão substancialmente distinta: saber se os 

mecanismos concretamente utilizados para assegurar essa estabilidade 

permaneciam compatíveis com as exigências decorrentes da livre circulação dos 

trabalhadores e dos princípios fundamentais do Direito da União Europeia34. 

 
32 Sobre a proporcionalidade enquanto critério de controlo das restrições às liberdades 

fundamentais no contexto desportivo, v. TJUE, Meca-Medina, C-519/04 P; artigo 52.º, n.º 1, da Carta dos 

Direitos Fundamentais da União Europeia. 

33 STEPHEN WEATHERILL, Principles and Practice in EU Sports Law,cit. 

34 O já citado: TJUE, Lassana Diarra v. FIFA, C-650/22. Sobre o alcance da decisão, v. igualmente TJUE, 

Meca-Medina, C-519/04 P, reafirmando que a especificidade do desporto não exclui a sujeição das regras 

desportivas ao controlo de proporcionalidade à luz do Direito da União Europeia. 
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A distinção assume relevância decisiva. O Tribunal não afirmou que a proteção 

da estabilidade contratual constitui objetivo ilegítimo, nem negou a especificidade 

organizacional do fenómeno desportivo profissional. Pelo contrário, a decisão parte 

implicitamente do reconhecimento de que a preservação da credibilidade das 

competições e a proteção dos investimentos realizados pelos clubes constituem 

interesses suscetíveis de justificar determinadas limitações à mobilidade dos 

praticantes desportivos. 

O ponto central da decisão situa-se noutro plano. O Tribunal veio recordar que 

a legitimidade dos fins prosseguidos não dispensa o controlo dos meios utilizados 

para os alcançar. A circunstância de uma regra desportiva prosseguir objetivos 

legítimos não a subtrai ao escrutínio dos princípios da necessidade e da 

proporcionalidade. O problema jurídico deixa, assim, de residir na existência da 

restrição e desloca-se para a análise da sua intensidade e dos seus efeitos concretos 

sobre a liberdade profissional do jogador. 

Vista sob esta perspetiva, a decisão Diarra representa uma evolução 

particularmente relevante da jurisprudência europeia em matéria desportiva. 

Enquanto Bosman questionou a compatibilidade de determinadas restrições à 

circulação dos jogadores após o termo dos respetivos contratos, Diarra incidiu sobre 

os mecanismos concebidos para disciplinar a cessação antecipada desses vínculos. 

Em ambos os casos, porém, permanece constante uma mesma preocupação de 

fundo: impedir que a especificidade do desporto funcione como fundamento 

autónomo de derrogação dos princípios fundamentais da ordem jurídica europeia35. 

A importância dogmática do acórdão ultrapassa, por isso, o universo do futebol 

profissional. Em última análise, a decisão reafirma um princípio clássico do Direito 

Privado: a tutela da confiança não pode ser dissociada de exigências de 

proporcionalidade e justiça material. Tal como a força obrigatória do contrato não 

legitima qualquer consequência associada ao seu incumprimento, também a 

estabilidade contratual no contexto desportivo não pode justificar mecanismos cuja 

intensidade exceda aquilo que se revele objetivamente necessário para a proteção 

dos interesses que lhe servem de fundamento. 

É precisamente neste ponto que a evolução recente da jurisprudência europeia 

converge com os princípios estruturantes do Direito Privado. A estabilidade 

contratual permanece legítima; o que deixa de ser admissível é a sua transformação 

num valor autónomo suscetível de justificar, por si só, restrições particularmente 

gravosas à liberdade profissional dos praticantes desportivos. A tutela da confiança, 

da estabilidade organizacional das competições e do investimento realizado pelos 

clubes continua a merecer proteção. Essa proteção encontra, contudo, um limite 

intransponível na exigência de proporcionalidade que caracteriza qualquer restrição 

juridicamente admissível da liberdade individual. 

O caso Diarra não representa, assim, o fim da estabilidade contratual no futebol 

profissional. Representa, antes, a reafirmação de uma ideia mais exigente e 

 
35 RICHARD PARRISH, Sports Law and Policy in the European Union, Manchester University Press, 

Manchester, 2003, analisando o impacto da jurisprudência do Tribunal de Justiça da União Europeia na 

progressiva sujeição da regulamentação desportiva às liberdades fundamentais do mercado interno. 
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juridicamente mais sofisticada: a estabilidade contratual apenas se legitima 

enquanto instrumento de proteção de interesses concretos do sistema desportivo, 

permanecendo sempre sujeita aos limites impostos pela liberdade profissional do 

jogador e pelos princípios fundamentais da ordem jurídica europeia. 

 

Conclusão 

A estabilidade contratual constitui um dos pilares estruturantes do futebol 

profissional contemporâneo. A sua relevância jurídica não decorre apenas da 

proteção dos interesses patrimoniais dos clubes ou das sociedades desportivas, mas 

também da necessidade de assegurar a previsibilidade organizacional das 

competições, a tutela da confiança contratual e a integridade do próprio sistema 

desportivo. A análise desenvolvida ao longo do presente estudo permite concluir que 

a existência de mecanismos destinados a promover a estabilidade das relações 

laborais desportivas encontra fundamento material bastante na especificidade 

funcional do fenómeno desportivo profissional. 

A legitimidade destes mecanismos não pode, contudo, ser apreciada de forma 

autónoma ou abstrata. A estabilidade contratual não constitui um valor 

independente da ordem jurídica desportiva, nem representa um fim suscetível de 

justificar, por si só, qualquer restrição à liberdade profissional do praticante 

desportivo. A sua função é instrumental. A estabilidade contratual encontra 

justificação apenas na medida em que protege interesses concretos juridicamente 

atendíveis, designadamente a tutela da confiança, a proteção do investimento 

legitimamente realizado pelos clubes e a preservação da regularidade competitiva 

das competições profissionais. 

Nesta perspetiva, o problema central do Direito do Trabalho Desportivo 

contemporâneo já não consiste em determinar se a estabilidade contratual merece 

proteção, mas antes em definir os limites dessa proteção. A evolução da 

jurisprudência do Tribunal de Justiça da União Europeia, desde Bosman até Diarra, 

evidencia uma tendência clara: a especificidade do desporto não constitui 

fundamento suficiente para afastar a aplicação dos princípios fundamentais da 

ordem jurídica europeia nem para subtrair as regras desportivas ao controlo da 

proporcionalidade. 

O denominado caso Diarra assume, neste contexto, particular relevância. Longe 

de representar uma rejeição do princípio da estabilidade contratual, a decisão 

reafirma a necessidade de distinguir entre os fins prosseguidos pela regulamentação 

desportiva e os meios utilizados para os alcançar. A proteção da estabilidade 

contratual permanece legítima; o que deixa de ser admissível é a utilização de 

mecanismos cuja intensidade exceda aquilo que se revele objetivamente necessário 

para a tutela dos interesses que justificam a sua existência. 

A principal conclusão deste estudo pode, por isso, ser formulada de forma 

simples. A estabilidade contratual não deve ser concebida como categoria autónoma 

da ordem jurídica desportiva, mas como técnica regulatória sujeita aos mesmos 

limites materiais que condicionam qualquer restrição juridicamente admissível da 
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liberdade individual. A tutela da confiança, da integridade competitiva e do 

investimento realizado pelos clubes merece proteção. Essa proteção encontra, 

contudo, um limite inultrapassável na liberdade profissional do praticante 

desportivo e na exigência permanente de proporcionalidade que caracteriza o Estado 

de Direito contemporâneo. 

O futuro do Direito do Trabalho Desportivo europeu dependerá, em larga 

medida, da capacidade de compatibilizar estes dois polos de tensão. Nem a liberdade 

absoluta do jogador, nem a estabilidade absoluta do vínculo constituem soluções 

compatíveis com a realidade económica e jurídica do futebol profissional moderno. 

Entre a liberdade absoluta do jogador e a estabilidade absoluta do vínculo não se 

encontra uma escolha, mas uma exigência de equilíbrio. É precisamente nessa 

procura permanente de proporcionalidade que se continuará a construir o futuro do 

Direito do Trabalho Desportivo europeu. 

 

HUGO DA SILVA TAVARES 
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